
PROJETO DE LEI Nº 74 
de 05 de agosto de 2014
“Dispõe sobre os critérios para a instalação de sistemas internos de distribuição de gás nas edificações localizadas no Município de Botucatu e dá outras providências”.

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º Os imóveis de uso comercial, os edifícios e os condomínios novos localizados no perímetro urbano do Município ficam obrigados a dispor de instalação de canalização e sistemas internos de distribuição de gás. 

§ 1º As Edificações existentes no Município, que forem objeto de reforma ou reconstrução, licenciadas a partir da vigência desta Lei, e os logradouros que venham a ser servidos por rede de distribuição de gás canalizado, deverão atender ao disposto neste artigo.

§ 2º As disposições previstas no caput da presente lei é facultativa às residências.

Art. 2º Os sistemas internos de canalização de gás deverão ser dimensionados de forma a permitir tanto o uso de gás liquefeito de petróleo (GLP) quanto de gás natural (GN), sem que haja necessidade de adequações posteriores nos referidos sistemas, além daquelas necessárias à conversão dos aparelhos de utilização. 

Art. 3º Nos empreendimentos coletivos os medidores de consumo deverão ser individualizados.

Art. 4º Os empreendedores e construtoras ficam obrigados a apresentar para análise e avaliação da fiscalização da Prefeitura projeto incluindo as instalações de gás, seja GLP ou gás natural, acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), emitido por profissional habilitado no CREA, declarando, sob sua responsabilidade, que as instalações de gás atendem ao disposto desta lei.

§ 1º O Projeto de que trata o caput deste artigo estará obrigado a atender as normas técnicas para dimensionamento de redes prediais de gás liquefeito de petróleo (GLP) ou de gás natural (GN) emanadas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e correlatas, em específico a NBR no 15526 e NBR no 13103, assim como as demais que vierem a ser editadas.

§ 2º O projeto deverá constar descrição da rede geral subterrânea, aéreas e embutidas de distribuição de gás canalizado, assim como as ventilações de ambiente necessárias.

Art. 5º Aos empreendimentos, construtoras e responsáveis que descumprirem as determinações desta lei serão aplicadas multas no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), aplicada em dobro no caso de reincidência. 

Art. 6º As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das verbas próprias consignadas no orçamento.

Art. 7º O Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

João Cury Neto

Prefeito Municipal

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente;

Excelentíssimos Senhores Vereadores.






Apresento a esta Casa de Leis Projeto que obriga as edificações novas e aquelas objeto de reforma ou reconstrução a apresentação de projeto incluindo as instalações de gás, seja GLP ou gás natural.






Todos os projetos deverão atender as normas emanadas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e as NBR nº 15.526 e 13.103, e as demais que vierem a ser editadas.






Para conhecimento dos Nobres Vereadores, as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT mencionadas nesta Proposição tratam das seguintes matérias:

ABNT NBR 15526/12 – de 6/01/13 -  Estabelece os requisitos mínimos exigíveis para o projeto e a execução de redes de distribuição interna para gases combustíveis em instalações residenciais e comerciais que não excedam a pressão de operação de 150 kPa (1,53 kgf/cm2) e que possam ser abastecidas tanto por canalização de rua (conforme ABNT NBR 12712 e ABNT NBR 14461) como por uma central de gás (conforme ABNT NBR 13523 ou outra norma aplicável), sendo o gás conduzido até os pontos de utilização através de um sistema de tubulações

NBR13103 de 04/2013 - Instalação de aparelhos a gás para uso residencial – Requisitos - Estabelece os requisitos para projeto, construção, ampliação, reforma e vistoria dos locais nos quais se localizam os aparelhos a gás para uso residencial, bem como para a instalação de aparelhos a gás para uso residencial, cujo somatório de potências nominais não exceda 80,0 kW (1 146,67 kcal/min). Esta Norma trata da instalação de aparelhos a gás para cocção, aquecimento de água, aquecimento de ambiente, refrigeração, lavagem, secagem, iluminação, decoração e demais utilizações de gás combustível em ambientes residenciais. Os requisitos constantes nesta Norma não se aplicam às instalações existentes de aparelhos a gás, a não ser que seja determinado por regulamentações legais aplicáveis.





Aguardo, assim, seja o presente Projeto aprovado pela unanimidade dos Senhores Vereadores.

Atenciosamente,

João Cury Neto

Prefeito Municipal
